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CONTRATO DE DOAÇÃO DE SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, POR INTERMÉDIO DA ____________________________________[indicar a Secretaria de Estado, Autarquia ou Fundação Estadual beneficiária] E__________________________________[indicar a Pessoa Física ou Jurídica doadora].
Pelo presente instrumento, de um lado __________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ________, CEP:______, inscrita no CNPJ/MF sob o nº________, neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a) ________, portador(a) do RG nº_______ e CPF nº________, residente e domiciliado____________________________________  doravante denominado[a] DOADOR(A), [obs.: atenção para a necessidade de adequar a qualificação acaso se trate de doação realizada por pessoa física] e de outro lado e de outro lado o ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio da _____________________________[indicar a Secretaria de Estado, Autarquia ou Fundação], neste ato representado por ______________________________________[indicar o nome do Secretário(a) de Estado ou o dirigente da Autarquia ou Fundação Estadual (ou a autoridade que recebeu a delegação, indicando o cargo da autoridade e o ato de delegação)], RG nº________ e CPF nº_______________, residente e domiciliado_____________________________________, doravante denominado(a) DONATÁRIO(A) celebram o presente CONTRATO DE DOAÇÃO, nos termos do artigo 538 e seguintes do Código Civil e do Decreto (Estadual) n. 15.494/2020, para formalizar o recebimento de doação na forma e condições constantes no processo administrativo n _________________, conforme as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Constitui(em) objeto(s) do presente Contrato de Doação o(s) serviço(s) abaixo especificado(s): [descrever detalhadamente os serviços doados]
PARÁGRAFO ÚNICO – O(s) serviço(s) descrito(s) acima possue(m) o valor unitário/hora de R$ ______(_________), e total de R$ _____(________), correspondente a ______ (________) horas, valor esse atribuído pelo(a) DOADOR(A), conforme proposta de doação constante dos autos do processo administrativo. [colocar a quantidade e o valor de horas de serviço de cada atividade/caregoria- caso exista mais de uma].

CLÁUSULA SEGUNDA – RECONHECIMENTO DA TITULARIDADE 
O(a) DOADOR(A) declara, sob as penas da lei, possuir habilitação jurídica e qualificação técnica suficiente para a execução do(s) serviço(s) mencionado(s) na Cláusula Primeira deste instrumento, e deter condições e poderes para promover a doação de que cuida este contrato, na conformidade do artigo 538 e seguintes do Código Civil, inexistindo qualquer fato que impeça a concretização do presente ajuste. 

CLÁUSULA TERCEIRA  – DA FINALIDADE

 A presente doação tem como finalidade(s): [descrever detalhadamente as finalidades e encargos que vinculam a doação, conforme justificativa constante dos autos do processo administrativo que a originou].

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A inexecução ou a mora no cumprimento da(s) finalidade(s)  ou do(s) encargo(s), pelo(a) DONATÁRIO(A), implicará a reversão da doação.

CLÁUSULA QUARTA – DOAÇÃO E TRANSFERÊNCIA 
O(A) DONATÁRIO(A), aceita o(s) serviço(s) referido(s) na Cláusula Primeira, na(s) quantidade(s) correspondente a ______ (________) horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O(A) DOADOR(A) se compromete a garantir a execução do(s) serviço(s) doado(s), utilizando-se dos seus próprios recursos materiais e humanos necessários, bem como a arcar com todas as despesas decorrentes, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários que incidam sobre o(s) serviço(s). 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O(s) serviço(s) devera(ão) ser executado(s) no_______________ [indicar o endereço completo], com início no prazo de ____ (________) dias [indicar o prazo acordado] contados da assinatura do presente termo de doação e término ao final das _____(____) horas doadas. [indicar o quantitativo total das horas doadas]
PARÁGRAFO TERCEIRO - O(A) DOADOR(A) compromete-se a responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente a (ao) DONATÁRIO(A) ou a terceiros decorrentes da execução do(s) serviço(s) doado(s).

PARÁGRAFO QUARTO – O(A) DOADOR(A) compromete-se a obedecer às normas e rotinas do(a) DONATÁRIO(A), em especial as que disserem respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste instrumento, observando as normas legais e regulamentares aplicáveis.

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA E PUBLICIDADE
O presente contrato passa a vigorar a partir da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato do presente deverá ser publicado pelo(a) DONATÁRIO(A) no Diário Oficial do Estado, no prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir da data da celebração do ato, e a ela ficará condicionada a eficácia deste, nos termos do § 2º do art. 18 do Decreto (Estadual) n. 15.494/2020. 

CLÁUSULA SEXTA: VEDAÇÕES

 É vedada a utilização do presente contrato de doação para fins publicitários, ressalvada, após a entrega dos serviço prestados, a menção informativa da doação no sítio eletrônico ou nas mídias sociais do(a) DOADOR(A) e pelo(a) DONATÁRIO(A) no sítio eletrônico do órgão da Administração Direta, da Autarquia e da Fundação do Poder Executivo, quando se tratar de auxílio a programa ou a projeto de governo.

CLÁUSULA SÉTIMA – CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
O(A) DOADOR(A) e o(a) DONATÁRIO(A) não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em atendimento à Lei (Federal) nº 12.846/2013 e ao Decreto (Estadual) nº 14.890/2017 o(a) DOADOR(A) compromete-se a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV – no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f)  obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; e

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO SEGUNDO- O descumprimento das obrigações previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula poderá levar à rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei (Federal) nº 12.846/2013 e o Decreto (Estadual) nº 14.890/2017. 

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:

a) o procedimento administrativo indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus anexos;

b) a proposta de doação apresentada pelo(a) DOADOR(A);

8.2 -Será competente para dirimir divergências decorrentes do presente contrato, que não puderem ser resolvidas administrativamente, o foro da Capital do Estado de Mato Grosso do Sul.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

_____________________ (MS), _____ de _____________ de______. 

	__________________________

DONATÁRIO
	__________________________

DOADOR


TESTEMUNHAS:

	__________________________

(nome, RG e CPF)
	__________________________

(nome, RG e CPF)
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